Comarca de Campo de Goytacazes – 1ª Vara Criminal

Juiz: Elisabete Franco Longobardi

Processo nº: 0038353-82.2011.8.19.0014 

Trata-se de ação penal proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em face de Fernando Fonseca Caetano, Anilton Mendes Rosa, vulgo ´Redi´, Paulo Roberto da Conceição Azeredo, vulgo ´Rabugento´, e Willian Pessanha de Carvalho, vulgo ´Willian 55´, imputando-lhes a prática dos crimes previstos no art. 288, §Ú, art. 211 e art. 121, §2º, II, III e IV, tudo na forma do art. 69, todos do Código Penal. Narra a denúncia: ´(...) No dia 31 de maio de 2011, por volta das 23:30 horas, na Rua Ramiro Braga, sem número, Caju, Campos dos Goytacazes, os denunciados, de forma livre e consciente, previamente ajustados e com intenção de matar, praticaram o crime de homicídio que vitimou José Roberto Soares da Silva, conforme Auto de Exame Cadavérico de fl. 125. Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar e logo após o homicídio, os denunciados ocultaram o cadáver da vítima, escondendo-o em uma sepultura qualquer do Cemitério do Caju. O crime de homicídio foi cometido por motivo fútil, já que os três últimos denunciados acreditavam que a vítima estava servindo de informante para a Polícia Militar, o que teria gerado a prisão de vários colegas dos denunciados, gerando a insatisfação do grupo, que resolveu eliminá-lo. O crime de homicídio foi cometido por meio do qual poderia resultar perigo comum, já que praticado em local público e densamente habitado, de grande movimento de pessoas, que poderiam ter sido atingidas pelo disparo. O crime foi cometido mediante recurso que dificultou a defesa da vítima, já que a vítima encontrava-se desarmada e foi dominada por no mínimo quatro pessoas, que a executaram friamente. Na ocasião, a vítima foi dominada pelos três últimos denunciados e arrastada para dentro do cemitério, onde foi torturada com socos e chutes. Em seguida, os três últimos denunciados determinaram que o primeiro denunciado praticasse o homicídio, passando a este último uma arma de fogo. O primeiro denunciado então pegou a arma e efetuou o disparo fatal na cabeça da vítima. Ato contínuo, esconderam o corpo dentro de uma sepultura do Cemitério do Caju. (...)´ Guia de remoção de cadáver às fls. 05/06. Auto de exame cadavérico à fl. 125 e fls. 178/181. Laudo de exame em local de morte às fls. 126/128. Recebimento da denúncia e decreto de prisão preventiva à fl. 140. FAC do réu Anilton Mendes às fls. 173/176. FAC do réu Willian Pessanha às fls. 205/214. FAC do acusado Fernando Fonseca às fls. 224/227. FAC do denunciado Paulo Roberto às fls. 228/232. Defesa prévia dos acusados Fernando Fonseca e Willian Pessanha às fls. 249/250. Defesa prévia do acusado Paulo Roberto às fls. 273/274. Desmembramento da demanda em relação ao réu Anilton à fl. 288. Auto de reconhecimento de arma de fogo às fls. 294/297. Indeferimento do pedido de relaxamento de prisão à fl. 318. AIJ às fls. 319/321, 332/334 e 340/343. Alegações finais da acusação às fls. 345/351. Alegações finais dos réus às fls. 353/355. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O feito teve regular andamento, vindo os autos conclusos na forma do art. 413 do Código de Processo Penal. Como sabido, a decisão de pronúncia é mero juízo de admissibilidade de acusação, bastando a demonstração da existência do crime e indícios suficientes de autoria, o que passo a fazer. Art. 121, §2º, inciso II, III e IV, do Código Penal A materialidade do crime resta provada nos autos, consoante guia de remoção de cadáver às fls. 05/06, auto de exame cadavérico à fl. 125 e fls. 178/181, assim como em razão do laudo de exame em local de morte às fls. 126/128 e fls. 258/261. Quanto aos indícios suficientes de autoria, vejo que a testemunha Jose Renato mencionou que o réu Fernando Fonseca compareceu à Delegacia e relatou que ele, juntamente com os demais réus, incluído um indivíduo de alcunha ´Batata´, se dirigiram ao interior do cemitério e, em tese, foi forçado pelos referidos, sob pena de ser morto, a efetuar disparo de arma de fogo na testa da vítima José Roberto. A testemunha Pablo Valentim também mencionou os mesmos fatos em seu depoimento. A qualificadora do inciso II está suficientemente indiciada. A testemunha Jose Renato ainda relatou que o denunciado Fernando Fonseca mencionou que a morte da vítima se deu em razão do mesmo supostamente estar passando informações do tráfico de drogas no local para o ´Sargento Sá´. A testemunha Pablo Valentim também mencionou os mesmos fatos em seu depoimento. A qualificadora do inciso III também está suficientemente indiciada. O laudo de exame em local de morte às fls. 126/128 e fls. 258/261, indica que a vítima foi atingida pelo disparo de arma de fogo ´junto ao vão do muro de divisa´ da Comunidade Baleeira e do cemitério, o que, em tese e sob superficial ótica, aponta para perigo comum aos moradores do local. A qualificadora do inciso IV, da mesma forma, está suficientemente indiciada, eis que as testemunhas mencionam que a execução da infração penal se deu supostamente com a presença de cinco indivíduos, relatando, ainda, que, antes do imputado homicídio, o ofendido foi, em tese, espancado com chutes, socos e tapas. Neste ponto, convém ressaltar que a retirada de qualificadora em tal fase procedimental só deve ser realizada pelo Juízo se manifestamente improcedente e à luz dos fatos concretos que serão apreciados em plenário, fato que é obstado pelos indícios acima mencionados, devendo-se prestigiar, ao máximo, o princípio da soberania do júri popular. Quanto aos crimes conexos, embora haja divergência doutrinária acerca da necessidade de se julgar a admissibilidade dos mesmos, no intuito de resguardar a ampla defesa, de cumprir o dever de fundamentação das decisões judiciais e de não submeter o acusado a um plenário sem justa causa, passo a sua análise. Art. 288, §Ú, do Código Penal A materialidade e os indícios suficientes de autoria podem ser vistos do auto de reconhecimento de arma de fogo às fls. 294/297, assim como dos depoimentos das testemunhas Jose Renato e Pablo Valentim no sentido do réu Fernando Fonseca, tempos antes, ter sido supostamente contratado pelos corréus, assim como por um terceiro de alcunha ´Batata´, para servir como suposto ´soldado´ do tráfico de drogas no local. Art. 211 do Código Penal A materialidade e os indícios suficientes de autoria podem ser vistos também dos depoimentos das testemunhas Jose Renato e Pablo Valentim no sentido do réu Fernando Fonseca ter relatado toda a dinâmica do suposto homicídio praticado pelos acusados e o corpo ter sido encontrado, ao que parece, dentro de um túmulo (fls. 126/128 e fls. 258/261). Ante o exposto, JULGO ADMISSÍVEL a pretensão acusatória do Estado e, em conseqüência, PRONUNCIO os réus Fernando Fonseca Caetano, Paulo Roberto da Conceição Azeredo, vulgo ´Rabugento´, e Willian Pessanha de Carvalho, vulgo ´Willian 55´, na prática dos crimes previstos no art. 121, §2º, II, III e IV, art. 288, §Ú, e art. 211. Nego aos réus o direito de recorrerem em liberdade, eis que permaneceram presos durante toda a instrução criminal, não havendo motivos de fato ou de direito que autorizem, nesse momento, a revogação da prisão, razão pela qual mantenho a prisão cautelar. Reitero os fundamentos expostos à fl. 140. Preclusa essa decisão ou caso confirmada em grau de recurso, realize o cartório as devidas anotações e comunicações, voltando os autos conclusos para demais providências. P.R.I.. Campos dos Goytacazes, 8 de maio de 2012. ELISABETE FRANCO LONGOBARDI Juíza de Direito 
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